 LEI MUNICIPAL Nº 1816/2026, de 19 de agosto de 2026.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ALIENAR OS BENS PÚBLICOS INSERVÍVEIS QUE CITA E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL de Sagrada Família – RS, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER, que se a Câmara Municipal de Vereadores aprovar ele sanciona a seguinte:

LEI
	
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar, mediante procedimento licitatório na modalidade Leilão, os bens móveis de propriedade do Município de Sagrada Família considerados inservíveis, antieconômicos ou sem utilidade para a Administração, relacionados a seguir, cuja alienação deverá ser precedida de avaliação prévia, realizada por comissão especialmente designada para essa finalidade, observadas as disposições da Lei Orgânica Municipal e da Lei Federal nº 14.133/2021:

	ITEM
	QTDE.
	UND.
	DESCRIÇÃO DE BENS A SEREM LEILOADOS

	1
	01
	Und.
	MOTONIVELADORA 845B, marca CASE, PATROLA PAC 2, ano/modelo 2014, série NEAF03494, comb. diesel. Reg. Patrimonial nº 3503.

	2
	01
	Und.
	VEÍCULO FIAT GRAN SIENA ESSENCE 1.6, fabricação/modelo 2013/2014, cor branca, Placa JDE8C68, RENAVAM 00597099596, CHASSI 9BD197163E3161123. 

	3
	01
	Und.
	VEÍCULO VW/GOL MPI 1.0, fabricação/modelo  2022/2023, cor branca, placa JBL9A67, RENAVAM 01318196326, CHASSI 9BWAG45U1PT050262, Reg. Patrimonial nº 5394.

	4
	01
	Und.
	VEÍCULO MMC/L200 TRITON, 4X4, aberta cabine dupla, fabricação/modelo  2005/2006, cor branca, placa IMT7E17, RENAVAM 00868800791, CHASSI 93XJNK3406C542104, Reg. Patrimonial nº 4056.

	5
	01
	Und.
	DESCASCADOR DE MANDIOCA 1 CV 750 RAÍZES/HORA. Reg. Patrimonial nº 4274

	6
	01
	Und.
	SELADOR A VÁCUO SVC 620 220V. Reg. Patrimonial nº 4275

	7
	01
	Und.
	BALANÇA ELETROMECÂNICA CAP 1000KG DIVISÃO 500G. Reg. Patrimonial nº 4276

	8
	01
	Und.
	LAVADOR DE MANDIOCA. Reg. Patrimonial nº 4277

	9
	01
	Und.
	LAVADOR DE MANDIOCA. Reg. Patrimonial nº 4278

	10
	01
	Und.
	CÂMARA FRIA P/ CONGELAMENTO C/ PAINEL 2 FACES REFRIG COMPLETA QUADRO DE COMANDO DIGITAL E PORTA GIRATÓRIA. Reg. Patrimonial nº 4279


 
Art. 2º - Caso o bem descrito no Item 1 do art. 1º desta Lei, consistente na Motoniveladora 845B, marca CASE, PATROLA PAC 2, ano/modelo 2014, série NEAF03494, combustível diesel, Registro Patrimonial nº 3503, não seja arrematado no procedimento de leilão, fica o Poder Executivo Municipal autorizado, caso se mostre conveniente e vantajoso ao interesse público, a utilizá-lo como parte do pagamento na aquisição de nova motoniveladora, mediante regular procedimento licitatório.

§ 1º - Na hipótese prevista no caput, o valor da Motoniveladora CASE 845B será aquele estabelecido em laudo de avaliação prévia, elaborado pela Comissão competente ou por profissional legalmente habilitado, e será utilizado para fins de abatimento do preço total da nova motoniveladora.

§ 2º - O valor atribuído ao bem será abatido do preço total da nova motoniveladora, sendo o saldo remanescente pago pelo Município em moeda corrente nacional, na forma, condições e prazos estabelecidos no instrumento convocatório e no respectivo contrato administrativo.

§ 3º - A utilização do bem como parte do pagamento deverá ser expressamente prevista no instrumento convocatório da licitação destinada à aquisição da nova motoniveladora, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

§ 4º - A entrega e transferência do bem somente ocorrerão após a conclusão do procedimento licitatório, a adjudicação e homologação do certame, a celebração do respectivo contrato e o cumprimento das demais condições legais e contratuais.

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sagrada Família – RS, aos 19 dias do mês de agosto de 2026.



MAURO ROGÉRIO FERRARI GALATTO
Prefeito Municipal


REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE



Flavio Luis Correa Vieira
Sec. Mun. de Administração













PROJETO DE LEI N.º 048/2026, 14 DE AGOSTO DE 2026.
J U S T I F I C A T I V A 

Sr. PRESIDENTE
Srs(as). Vereadores(as)

O presente Projeto de Lei tem por finalidade buscar a autorização desta respeitável Casa Legislativa para que o Poder Executivo possa proceder à alienação, por meio de leilão público, de bens móveis considerados inservíveis, antieconômicos ou sem utilidade para o Município de Sagrada Família. O levantamento detalhado desses bens consta em anexo, conforme apurado por Comissão designada.
A realização de leilão para alienação de bens públicos encontra respaldo legal na Lei Federal nº 14.133/2021, que prevê essa modalidade como instrumento legítimo e transparente para a destinação de bens que não mais atendem às necessidades do serviço público, seja por estarem obsoletos, antieconômicos ou irrecuperáveis.
No que tange a alienação dos veículos por meio de leilão tem-se que essa justifica-se pela necessidade de renovação da frota municipal, tendo em vista que os automóveis já se encontram com elevado tempo de uso, gerando custos excessivos com manutenção e reduzindo a eficiência na prestação dos serviços públicos. 
Especificamente em relação à Motoniveladora CASE 845B (Patrola PAC 2), patrimônio nº 3503, verifica-se que o equipamento vem apresentando elevado custo de manutenção, em razão do desgaste decorrente do tempo de uso e da necessidade frequente de reparos mecânicos, circunstância que compromete a economicidade da sua permanência na frota municipal. 
A venda em leilão representa a forma mais transparente e vantajosa de desfazer-se dos bens inservíveis ou antieconômicos, garantindo arrecadação de recursos que poderão ser revertidos para a aquisição de novos bens, mais modernos, seguros e econômicos. Com isso, busca-se não apenas a racionalização dos gastos públicos, mas também a melhoria na qualidade dos serviços ofertados à população, atendendo ao princípio da economicidade e da eficiência administrativa.
A inservibilidade dos referidos bens foi constatada e formalmente declarada por Comissão especialmente designada para este fim, atendendo aos princípios da legalidade, eficiência e economicidade que regem a Administração Pública.
Com a venda desses bens, o Município poderá reverter os recursos arrecadados em investimentos que efetivamente atendam o interesse público, promovendo a renovação de equipamentos e a melhoria dos serviços prestados à população.
Diante do exposto, contamos com a habitual atenção e apoio dos nobres vereadores para a apreciação e aprovação da presente proposição.
		Atenciosamente,

Sagrada Família – RS, aos 14 dias do mês de agosto de 2026.


MAURO ROGÉRIO FERRARI GALATTO
Prefeito Municipal


